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Nota da edição brasileira







Cultura é um termo que recobre tantas definições: pode ser o modo de vida dos diferentes grupos humanos, por oposição à noção de natureza; pode ser aquela noção ligada aos estudos das humanidades que muitos desejam dominar; pode ser aquela ideia que opõe as civilizações indígenas à civilização ocidental; pode referir-se enfim às diferentes formas de organizar o sistema de signos que uma cultura engloba… mas que papel tem o público na formação da cultura? De sua própria cultura? Que sentido ou significação as pessoas atribuem a sua visita a um museu, sua ida ao teatro, as suas leituras?




Ou seja, é de fundamental importância a função de simbolização da cultura, a compreensão dos aspectos cognitivos de sua apropriação, pois eles estão na base dos processos de simbolização constitutivos da vida em sociedade. Por isso mesmo uma sociologia da cultura demanda políticas de democratização dos espaços públicos e revitalização do papel desses espaços na divulgação e recepção da própria obra de arte.




É mais um lançamento do Senac São Paulo em sua incansável tarefa de fortalecer a visão crítica de seus leitores, constituindo obra de grande interesse aos profissionais ligados às artes e às ­ciências sociais.






Apresentação à edição brasileira




Em que termos podemos pensar uma sociologia da cultura? Ou melhor: como compreender o que impulsiona, organiza e dá sentido às práticas culturais? Essas são as questões centrais que balizam a reflexão de Laurent Fleury neste livro.




Trata-se de uma abordagem fundada no estudo dos dispositivos de socialização da cultura (excluindo os de produção, fora do escopo do texto), em particular o papel que as instituições culturais têm nesse processo. A emergência dos cultural studies, na Inglaterra, institui o paradigma da cultura (de um grupo social, das classes populares) como contestação da ordem social, de resistência à ordem cultural da sociedade industrial. Já na França, a sociologia da cultura desenvolve-se como análise das diferentes práticas culturais, relacionando-as com a utilização dos equipamentos culturais. A evolução dessas práticas é avaliada segundo o seu grau de institucionalização ou inserção nos equipamentos públicos destinados a essas atividades. 




A noção de “público” na cultura deriva, então, da existência de políticas públicas para a cultura. Políticas que passarão a lidar com problemas como a taxa diferencial de ocupação dos equipamentos culturais (segundo as diferentes classes sociais), o predomínio da percepção determinada pelos meios informacionais e o declínio da leitura de livros.




A capacidade de apreciar arte, a apropriação de competência estética, passa a ser entendida como resultante de processos de socialização da cultura. Mecanismos de difusão baseados primeiramente na família e na escola e, depois, nas instituições culturais. Fator que, de início, tem caráter de diferenciação social – o consumo cultural pelo qual a burguesia se distingue das classes sociais submetidas a cotidianos regidos pelo trabalho produtivo. Mas que logo se converte na questão do acesso democrático à cultura, ideal associado historicamente à constituição da ordem republicana.




Trata-se da possibilidade de uma cultura compartilhada no âmbito de um espaço público. Ou seja: a legitimidade dos valores estéticos passa a ser colocada como um problema político. O ideal da democratização da cultura se vincula à fundação de um espaço público. 




É verdade que esse ideário de democratização será muitas vezes entendido a partir de parâmetros puramente técnicos, como as medidas da acessibilidade à cultura (frequentação dos equipamentos, segundo os diferentes grupos sociais). Esse discurso de democratização da cultura só seria colocado em questão a partir de Maio de 1968. 




Mas, para o autor, a abordagem sociológica das práticas culturais supõe os espaços de recepção da arte como referência para observar as experiências estéticas. Quer dizer: as instituições culturais são lugares de estruturação do comportamento social e dos modos de representar, sendo, assim, o principal vetor de democratização da cultura. O acesso democratizado é associado a um processo de institucionalização das práticas culturais. Daí a importância dada às políticas culturais estabelecidas pelas instituições na estruturação dessas práticas.




No plano da criação cultural, essa perspectiva se refletiria na importância crescente que os museus passam a ter na produção e exibição de arte. A instituição é que estabelece os parâmetros do trabalho criativo e da percepção por parte do visitante – papel hoje parcialmente compartilhado com as feiras de arte. Uma função que vem sendo contestada, desde a década de 1960, por diferentes movimentos artísticos – da land art até as modalidades mais recentes de arte no espaço urbano – que defendem processos criativos fora de espaços institucionalizados de exposição.  




Para Fleury, o contraponto à ênfase na dimensão institucional seria a abordagem da recepção da arte pelo público, que passa a ser entendido como um ator na construção do significado das obras. A reflexão sobre a percepção estética resgata o papel do espectador na produção cultural, entendida agora essencialmente como um processo contínuo de criação de sentido.




A questão da recepção é fundamental na crítica de arte contemporânea. A partir da fenomenologia – abordagem formulada por Merleau-Ponty e consagrada nos Estados Unidos pela revista October – altera-se por completo a maneira de se entender a relação entre a obra e o espectador. É por meio da experiência do observador, inscrito no “campo expandido” configurado pela operação artística e o entorno, que se constrói a percepção. A forma e o sentido da obra se descortinam àquele que investiga a sua configuração, deambulando ao seu redor. A obra de arte é para ser vista “com os pés”.  




NELSON BRISSAC PEIXOTO
Sociólogo e doutor em filosofia









Introdução




“A cultura é o mais proteiforme dos conceitos sociológicos. Mais do que outros conceitos polimorfos… a cultura é o termo que leva ao labirinto mais vertiginoso de uma biblioteca babeliana”.[1] A palavra “cultura” veicula conteúdos afetivos tão fortes e tão polêmicos que o debate a seu respeito surge mesmo antes da explicação. Trata-se de “cultura”, no sentido etnológico do termo, ou, numa perspectiva mais antropológica, de uma caracterização da humanidade do homem, como ser de cultura, em oposição à natureza? Trata-se da “cultura geral” que os pais desejam a seus filhos, e portanto aquela que se referia às Humanidades ou a um conteúdo hoje em dia menos limitado? A mesma palavra serviu tanto para o trabalho da terra quanto para o aperfeiçoamento da alma, assim como permitiu opor as culturas indígenas à civilização ocidental.




Pode-se, aliás, conceber uma sociologia que não permita um lugar destacado aos fatos de cultura? Se se concorda que as modalidades de organização adotadas pelos homens – a maneira segundo a qual vivem e pensam a vida e o mundo – se referem à cultura, então qualquer sociologia coloca a cultura no cerne de sua análise. A cultura não é ela mesma constitutiva da própria sociologia? Essa é a herdeira das ciências da cultura, ou “ciências do espírito” (Geisteswissenschaften), para tomar o termo emprestado de Wilhelm Dilthey,[2] que as opunha às ciências da natureza? Feita em tal nível de generalidade, a pergunta parece quase desencorajadora. De fato, a noção de cultura está entre as que suscitaram em ciências sociais os trabalhos mais abundantes e contraditórios.




Como pôr um pouco de ordem nessa confusão? O itinerário proposto neste livro articula as duas questões relativas à própria definição da “cultura” e à sua autonomização como objeto de análise na origem da “sociologia da cultura”. As duas séries de problemas que lhes são associados revelam-se intimamente imbricadas, pois a difusão dos saberes de ciências sociais produz efeitos sociais tanto na maneira de representar-se a cultura quanto no modo de pensar, por exemplo, a questão da sua democratização.




Não cabe ao sociólogo distinguir aquilo que se refere ou não à cultura. Sua tarefa se restringe a constatar a pluralidade das acepções das quais a noção de cultura é objeto. O termo pode tanto designar um panteão de grandes obras “legítimas” quanto assumir um sentido mais antropológico, para englobar as maneiras de viver, sentir e pensar próprias a um grupo social. Numa perspectiva sociológica, três sentidos heterogêneos da palavra “cultura” puderam ser distinguidos: a cultura como estilo de vida, a cultura como comportamento declarativo, a cultura como corpus de obras valorizadas.[3] O contraste entre uma acepção francesa, preferencialmente centrada nas práticas relativas às artes, e uma acepção anglo-saxônica, mais antropológica, relativa aos costumes ou à civilização numa dada sociedade, funda a polissemia constitutiva de um primeiro desafio. O primeiro objetivo deste livro é sustentar a elucidação das relações que os sociólogos instauraram na cultura, genealogia de uma diferenciação na origem daquilo que se chama hoje em dia comumente de “sociologia da cultura” (parte 1).




A sociologia da cultura que, ao menos para o caso francês, ainda é hoje em dia associada a uma sociologia das práticas culturais apresenta os traços de uma questão bem documentada e também muito controversa. Será preciso expor as diferentes maneiras de descrever os públicos da cultura e lembrar os grandes traços da distribuição social das práticas culturais, em seus aspectos “descritivos” e igualmente em suas apostas metodológicas e teóricas. Isso permite determinar como a questão problematizada nos termos gerais do consumo da cultura se revela indissociável das formas históricas da institucionalização política da cultura na França (parte 2).




Em seguida, serão apresentados os contextos de inteligibilidade classicamente mobilizados para explicar e compreender a distribuição social das práticas culturais. A sociologia da cultura tal qual foi praticada desde sua invenção possui o mérito de ter produzido um saber positivo sobre os comportamentos culturais e conceitos esclarecedores, como os de “socialização cultural”, de “habitus culto” ou ainda de “distinção”, que serão aqui comentados. A teoria que articula essas noções, qualificada de “teoria da legitimidade cultural” e imputada a Pierre Bourdieu,[4] será estudada em razão de seu triplo status: 1) de modelo histórico, pois, inaugural, ela fundou a sociologia da cultura na França; 2) de seu status de referência científica, pois o discurso do fracasso da democratização é baseado nessa teoria de sotaque determinista; 3) de seu status de paradigma teórico, enfim, uma vez que as hipóteses de Pierre Bourdieu foram violentamente discutidas pela comunidade científica nacional e internacional (parte 3).




O uso de conceitos tão esclarecedores como os de socialização, de habitus ou de distinção, tanto pelas comunidades científicas quanto pelas políticas, causa uma série de problemas. Por um lado, as escolhas científicas são discutidas: seja a escolha das ferramentas metodológicas comandada pelo objetivo de estabelecer uma sociografia das práticas culturais, seja a definição das “práticas” que tende a reduzir a “prática” a um comportamento, não dando, assim, muito espaço às representações; ou ainda os contextos ­teóricos para analisar esses resultados são objeto de disputa. Por outro lado, os resultados são utilizados com fins políticos. O fato de que “determinantes sociais” tenham podido ser traduzidos em termos de “determinismos” causa problemas. O próprio uso dos resultados da sociologia da cultura também causa problema, pois o discurso do “fracasso da democratização da cultura” apresenta-se hoje em dia com um status de evidência, de tal modo afirmado que pede o aval da sociologia da cultura. O mais importante aqui será introduzir não somente, no próprio procedimento teórico, um questionamento relativo à implicação da teoria na sociedade, mas mais ainda matizar, e mesmo recusar, os discursos ideológicos, confrontando-os com os resultados das enquetes, francesas e americanas, que permitem pensar a própria realização do ideal de democratização da cultura (parte 4).




A cultura foi, durante muito tempo, ao menos na França, definida nos termos da “cultura legítima”. Essa perspectiva provém da dupla herança da definição política da cultura, associada à criação do Ministério dos Negócios Culturais, em 1959, e da invenção concomitante de uma tradição sociológica, inventada por Pierre Bourdieu, instituindo o que Michel Foucault chamara um episteme, ou Thomas Kuhn um paradigma. É o paradigma da cultura legítima que se encontra hoje em dia atacado por todos os lados. Propondo um quadro da constituição secular da sociologia da cultura, cronológica propriamente em razão dos processos de institucionalização de questionamentos no mundo acadêmico e das mobilidades de um centro de pesquisas, esta obra buscará pôr fim a um provincialismo francês que identifica a sociologia da cultura à única teoria elaborada por Pierre Bourdieu e às disputas desde então suscitadas. As pesquisas recentes devem ser discutidas, pois os debates científicos contemporâneos sobre a cultura levantam, no plano internacional, a questão da articulação entre Cultural Studies e sociologia da cultura,[5] que inspira reflexões sobre o status contemporâneo da cultura. Essa crítica positiva de uma herança de pesquisa abre uma via para a compreensão das metamorfoses da própria noção de cultura. A crítica do modelo da cultura legítima, como as reorientações contemporâneas que ela provoca, abre as vias a um programa de sociologia da recepção (parte 5).
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			Parte 1






Os sociólogos e a cultura




Entre as problemáticas herdadas pela sociologia da cultura da antropologia cultural, há uma primeira – a do etnocentrismo – que se revela central para se pensar a tensão entre cultura, no singular, e culturas, no plural. O etnocentrismo é uma recusa e uma rejeição. Recusa à diversidade das culturas e à relatividade da sua própria, mas também rejeição na natureza,ou seja, fora da cultura, da pessoa que não compartilha as mesmas normas e valores da sociedade tomada como referência. O etnocentrismo não está reservado às figuras históricas (as dos “bárbaros”, “selvagens”, “primitivos”): ele permanece presente no estado de preconceito no etnocentrismo de classe ou de gênero.




Uma segunda problemática é legada pela antropologia cultural. Ela insiste na diversidade das culturas e na especificidade de cada uma, questionamento típico do culturalismo. Este último define uma cultura pela existência de traços culturais específicos que são comuns aos membros de um grupo, formando um sistema unificado coerente, e que se transmitem de geração em geração, sem sofrer sensível modificação. Os conceitos de “herança cultural”, de Ralph Linton[6] (1893-1953) ou de “personnalité de base”, de Abraham Kardiner (1891-1981), e de “modelo cultural”, de Ruth Benedict[7] (1887-1948), vêm daí. Em seus novos estudos comparativos das personalidades sociais das etnias da Nova-Guiné, Margareth Mead[8] (1901-1978) distingue vários tipos de transmissão da cultura. No entanto, quando o culturalismo se torna um modo de explicação exclusivo e veicula uma concepção da cultura como relacionada a um universo fechado, invariável e homogêneo, ele suscita, assim, desvios identitários, os de substancializar traços culturais ao ponto de torná-los aparentemente naturais.




Uma terceira problemática, enfim, estrutura a própria definição da cultura. A atualização do caráter “arbitrário” de qualquer cultura constitui um ponto comum entre a antropologia cultural e a sociologia da cultura. A ideia de arbitrário não poderia aqui ser confundida com alguma característica “injusta”. O arbitrário faz aqui referência ao arbitrário do signo linguístico que Ferdinand de Saussure definiu em seu Curso de linguística geral,[9] pondo no princípio da língua o caráter arbitrário da relação entre significantes e significados. Ele também faz referência à proibição do incesto, que, segundo Claude Lévi-Strauss, constitui uma instituição, opondo-se ao instinto, e, comportando-se assim, institui não apenas a família, mas também a sociedade.[10] A cultura caracteriza-se pela existência de particularidades de suas instituições. A natureza é definida, ao contrário, pelo reino da lei como princípio universal, opondo-se assim à cultura, domínio da regra caracterizada por sua variabilidade. A oposição antropológica entre natureza e cultura encontra-se, portanto, nas distinções entre identidade e identificação, comunicação e linguagem, órgão e ferramenta, hereditariedade e herança. A exemplo da linguagem, a cultura remete-se assim a um sistema de signos e ao “arbitrário” de qualquer relação simbólica.




Para além dessas heranças, que a presente obra não permite desenvolver, resta compreender como a “cultura” se tornou um objeto específico de análise sociológica. Se concordamos em atribuir a Durkheim, Weber e Simmel o status de fundadores da sociologia, então Weber e Simmel aparecem como precursores da sociologia da cultura, entendida em sua acepção mais estrita, enquanto Durkheim não se interessa especificamente por isso.
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Dois precursores entre os fundadores: Weber e Simmel




Se Durkheim põe no centro de sua análise as formas cristalizadas da vida social, às quais a “cultura” pertence, o termo não faz parte de seu léxico, não mais que a autonomização das formas artísticas de suas reflexões. Numa perspectiva funcionalista, As formas elementares da vida religiosa[11] trata das crenças e das práticas rituais constitutivas de formas simbólicas que asseguram a própria possibilidade da integração social na origem da consciência coletiva característica da vida em sociedade. Marcel Mauss, para quem uma instituição é também uma forma simbólica que cria um mundo, compartilha tal concepção antropológica como testemunho da ideia, desenvolvida em As técnicas do corpo,[12] segundo a qual cada gesto cotidiano é informado pela cultura. Mas a questão da arte ocupa em Durkheim um lugar modesto.[13] A arte aí aparece como um domínio de atividade ambivalente em vista de cada uma das raras passagens de Da divisão do trabalho social. [14] que lhe são atribuídas: a arte avizinha-se da doença, da patologia, do desregramento da vida social. Numa desvalorização quase platônica, Durkheim emprega a noção de luxo, não sem julgamento de valor implícito, para designar essa ambivalência da arte marcada, segundo ele, pela fama de veicular um risco de anarquia, celebrada na mesma época por Guyau como libertadora.




A questão da significação cultural da arte: Max Weber




Max Weber (1864-1920) participa da fundação da sociologia da cultura com vários títulos. Como autor de Os fundamentos racionais e sociológicos da música,[15] ele confere a essa forma de expressão artística o duplo status de tema de pesquisa completamente à parte e de caminho real de acesso à compreensão dos processos de racionalização, características das sociedades ocidentais. Seu questionamento sobre a significação cultural da música insere-se, assim, em sua pesquisa sobre o sentido específico da racionalização e da intelectualização pela cultura ocidental. A cultura, definida no sentido estrito de uma esfera artística diferenciada, é assim pensada por Weber desde seus Fundamentos racionais e sociológicos da música, e mais ainda em Consideração intermediária,[16] quando se interessa, de modo sistemático, pela diferenciação das esferas de atividade. Desenvolve aí a ideia de uma concorrência entre esfera artística e esfera religiosa, em referência a uma função de liberação que a arte pode propor, assim como a religião:






	A arte constitui-se, então, como um universo de valores próprios e autônomos, apreendidos de modo cada vez mais consciente. Assume a função de uma redenção no seio do mundo – indiferentemente da interpretação que se lhe dê –, libertando o homem do quotidiano e, sobretudo, também da pressão crescente do racionalismo teórico e prático. A esse título, porém, ela entra em concorrência direta com a religião da redenção. Qualquer ética religiosa racional tem de se voltar contra essa redenção intramundana irracional como contra um reino, a seu ver, de gozo irresponsável e de secreta insensibilidade.[17]







Essa temática da liberação deve ser associada à crise da cultura, tópico dos debates filosóficos e sociológicos da época.




A cultura, num sentido mais amplo, constitui uma temática central da obra de Weber.[18] Num mundo assolado, segundo ­Nietzsche, pela morte de Deus e pelo advento do niilismo, Weber retoma o diagnóstico que Nietzsche havia introduzido sobre o homem e a cultura moderna, evocando o advento dos “últimos homens” (Die Heraufkunft der “letzten Menschen”). Com relação a isso, algumas análises weberianas guardam certas tendências que podem estar em consonância com esse “pessimismo cultural”. Imaginemos, por exemplo, as últimas páginas de A ética protestante e o espírito do capitalismo, referindo-se – a respeito da ordem econômica e cultural modernas, os “últimos homens”, a “petrificação mecânica”, a “carapaça dura como o aço” – às observações sobre “a uniformização dos estilos e a padronização da produção”, ou ainda às projeções sobre o desaparecimento, com o capitalismo moderno, de um “estilo de vida que seria fundado na unidade, coerente, designável e derradeira, da personalidade”. A “crítica da cultura” (Kulturkritik) e o “pessimismo cultural” (Kulturpessimismus), que provam nesse sistema uma via irracional e destrutiva (destruição da vida simples, liberação anárquica dos impulsos), e também – num movimento contrário – o risco de um “nivelamento”, de um tédio engendrado por uma náusea em relação à vida em sua espontaneidade e “exuberância”,[19] formam um dos horizontes intelectuais de Max Weber. Por isso, e apesar dessa referência a esse horizonte histórico marcado pelo declínio, o desaparecimento progressivo da religião com base de afirmação das sociedades capitalistas caracterizadas por seus processos de racionalização e de intelectualização, Max Weber não cede em nada a qualquer evocação nostálgica, muito pelo contrário, admite que a dissolução do sentido do mundo não equivale em nada ao desaparecimento da questão do sentido da ação.




Em sentido mais amplo, a cultura encontra-se no cerne de sua exploração das formas de racionalização das grandes civilizações e em sua elaboração de uma sociologia da cultura.[20] A cultura constitui, assim, uma problemática crucial para Max Weber. Uma de suas interrogações centrais é a pergunta sobre a “significação cultural” dos fatos (die Frage nach der Kulturbedeutung von Tatsachen), aberta para a problemática do “desencantamento do mundo” (Entzauberung der Welt), mais exatamente traduzido pelo atalho das explicações mágicas do mundo. Quando se interessa pelas modalidades de apropriação prática das ideias religiosas (A ética protestante e o espírito do capitalismo), Weber busca compreender em que o protestantismo engendrou um tipo de ethos, quer dizer, uma conduta racional da vida (Lebensführung) correspondente a um conjunto estruturado de comportamentos e de práticas. Ele se interessa na formação do homem pela cultura, pelas grandes civilizações. Num comparatismo sociológico, ele examina igualmente como o confucionismo e o taoísmo modelaram outro tipo de homem, como o fizeram, de modo específico e diferenciado, o budismo e o hinduísmo, assim como o judaísmo antigo, o catolicismo ou ainda o islamismo. Descobrindo assim que cada uma das grandes civilizações modelou um tipo de homem, Weber instala a questão da cultura no cerne de suas problemáticas. De tal forma que, quando se interessa pelo capitalismo, é a “significação cultural do capitalismo” que lhe importa, como enunciou, tanto em seu ensaio epistemológico sobre A objetividade do conhecimento nas ciências sociais[21] quanto em seu estudo sobre A ética protestante.[22] Weber estuda, assim, a estrutura interna da influência exercida por certas crenças religiosas para compreender a formação de facetas inteiras da cultura moderna.[23]




Deste modo, de sua compreensão sociológica da cultura ocidental, que forma uma das maiores apostas do projeto intelectual de Max Weber, à questão mais precisa sobre a significação cultural da arte, feita tanto na Sociologia da música quanto em sua Consideração intermediária, a cultura, na diversidade de suas acepções, ocupa em Weber um lugar central.[24]




A temática da “tragédia da cultura”: Georg Simmel




Georg Simmel (1858-1918), contemporâneo de Max Weber, posiciona igualmente a cultura no âmago de sua sociologia, tanto em sua exploração das significações culturais do dinheiro quanto na elaboração de seu conceito de “tragédia da cultura”, ou ainda nos escritos que dedica à arte e à cultura.




A significação cultural da moeda é analisada em Philosophie de l’argent [A filosofia do dinheiro].[25] Simmel mostra aí a ambivalência cultural do dinheiro, instituição social que participa, ao mesmo tempo, da emergência do indivíduo e do nivelamento dos valores. Por seu status de equivalente geral às propriedades abstratas, o dinheiro possui efeitos liberadores que favorecem o processo de individuação, substituindo, por exemplo, a dificuldade pessoal do assalariado à tutela personalizada da servidão. No entanto, a monetarização das relações sociais, que contribuiu para o impulso do indivíduo, levou a efeitos contraditórios, entre os quais o declínio do sentimento do ser humamo, como provam a corrupção ou a prostituição. Fator de liberação do indivíduo, o dinheiro ameaça, ao mesmo tempo, elementos que Simmel esperava fossem poupados: a dignidade humana, o corpo ou a cultura. O uso do dinheiro favoreceu igualmente a emergência de propensões (a cobiça, a avareza ou o esbanjamento) e de situações (a riqueza, a escassez ou a pobreza). O dinheiro, que torna todas as coisas comparáveis, forma também (segundo ele) dois tipos de homens clássicos das metrópoles urbanas modernas: o cínico, que põe todos os valores no mesmo plano, e o blasé, que se torna indiferente às diferenças. A ambivalência da modernidade, tal qual a percebeu Simmel quando se pergunta sobre o universo da cidade grande (GrossStadt), ao mesmo tempo impedimento e liberdade, porém domicílio do blasé, quer dizer, do melancólico, mostra como o dinheiro participou da constituição da cultura das sociedades modernas que ele caracteriza por três conceitos: a distância, o ritmo e a simetria. Fator de homogeneização dos mercados pela relativa diminuição dos bens de luxo, ele expande os fenômenos de imitação e de diferenciação, típicos, segundo ele, das interações sociais, e acentua os efeitos de moda, características das sociedades urbanas. Simmel deixa, assim, o legado de uma questão central para a sociologia da cultura, a da exacerbação das diferenças sociais, ainda chamada “distinção”.
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